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P R E Â M B U L O 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026-SRP 
Processo Administrativo nº 005.09.03/2026-CPL 

 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA, 

torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 
nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 025/2025, de 12 de dezembro de 2025, do 
Decreto Municipal nº 025/2025, de 12 de dezembro de 2025, da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 023/2025, 
de 12 de dezembro de 2025 que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito municipal, 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

 

 

OBJETO: 

Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de roço manual da 
vegetação dos acostamentos das estradas vicinais e prédios 
públicos, além de limpeza final em toda zona rural do município de 
São Francisco do Maranhão, em conformidade com Projeto Básico 
disposto no Anexo I do Edital. 

 

 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 3.087.825,56 (TRÊS MILHÕES, OITENTA E SETE MIL, OITOCENTOS 
E VINTE E CINCO REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS) 

 
 

 

PLATAFORMA UTILIZADA: 

Site: https://www.licitasaofranciscoma.com.br/  
DATA: 06 de abril de 2026 – HORÁRIO: 09H00MIN 
E-mail: cplsaofranciscoma2025@gmail.com 

 

 

PREGOEIRO(A) 
Franciane Mendes de Moura 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Elson Aires Barbosa 

 
 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

https://www.licitasaofranciscoma.com.br/
mailto:cplsaofranciscoma2025@gmail.com


 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 1.000 (um mil reais) 

REGIME DE EXECUÇÃO NÃO SE APLICA 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE 
HABILITAÇÃO? 

NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

PERCENTUAL DE SOLICITAÇÃO DE 
EXEQUIBILIDADE 

Lances acima de 25% de economia,  

 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para MEI/ME/EPP, 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? (Art. 48, I, Lei 
Complementar nº 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP? (Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

NAO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido? 
(art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/2006) 

NAO 

 
Este Edital e seus anexos contém 84 (oitenta e quatro) páginas, incluindo esta. 
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E D I T A L 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026-SRP 
Processo Administrativo nº 005.09.03/2026-CPL 

 

 

1.    OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de roço manual 
da vegetação dos acostamentos das estradas vicinais e prédios públicos, além de 
limpeza final em toda zona rural do município de São Francisco do Maranhão, em 
conformidade com Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 
como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 
elaboração da proposta. 

 

 2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 027/2025, as Dotações 
Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da 
execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos 
equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório 

 
 3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas 
estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e 
nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação, previamente 
credenciadas no sistema “PORTAL DE COMPRAS” através do site: 
https://www.licitasaofranciscoma.com.br//. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 
provedor do sistema, onde também deverão informar- se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

3.1.2.  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

http://www.licitanet.com.br/


 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do 
sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma 
indicada neste edital. 

3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.2.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com o Município de 
SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA e Secretarias Municipais, durante o prazo da 
sanção aplicada, na forma da legislação vigente; 

3.2.2. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.2.3. Pessoas físicas; 

3.2.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços   ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

3.2.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas 
reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que 
permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de 
alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da 
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por 
meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem 
3.3.5. acima. 

3.2.6. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso 
de credores; 

3.2.6.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

3.2.7. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

3.2.7.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

3.2.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
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6.404/1976, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.11. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.11.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.2.13. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão 
apresentar propostas para o mesmo item), ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum. 

3.2.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.15. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem 
fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas  do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de 
sua proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

4.11. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de 
licitação, contados da data de abertura da sessão pública. 

4.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
assinatura do contrato, ficam as licitantes liberadas dos  compromissos 
assumidos. 

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
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em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.13. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte 
dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

 5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus 
documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não 
se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo 
quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

 

 6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Projeto Básico. 

6.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 
avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 
aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
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7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Pregoeiro. 

7.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento) e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da 
proposta comercial, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.8.1. Para comprovar a exequibilidade de uma proposta de fornecimento de 
bens e serviços, a empresa deverá apresentar, cumulativamente, 
planilhas de custos completa, contratos, notas fiscais entre outros 
documentos emitidos há no máximo 01 (um) ano da data de abertura do 
certame, conforme previsão do art. 5º do Decreto Municipal nº 030/2025. 

7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

7.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.13. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que 
poderá ser: 

7.13.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.13.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma 
sucessiva, com prorrogações. 

7.13.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
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enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

 

 8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá 
direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123//2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006, e nos termos 
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática 
pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 
objeto deste procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos               
demais licitantes. 
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9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO  

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata         e as 
Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429/1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve  fraude por parte das 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata; 

10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de 
contratação. 

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 
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10.9. Será desclassificada a proposta que: 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro; 

10.9.2. contiver vícios insanáveis; 

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter 
demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, 
será oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor 
oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) 
ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.13. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
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10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Projeto Básico. 

 

11. DA AMOSTRA 

11.1. Não serão exigidas amostras do objeto deste certame. 

 

12. DA VISITA TÉCNICA 

12.1. Não. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de                               
Referência, anexo a este Edital. 

 

 13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, , 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0) mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

13.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional 
SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – 
Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação e 
deverá constar as certidões na documentação anexa ao sistema 

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do Art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

13.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

13.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

13.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/06, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

13.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS 
(https://www.licitasaofranciscoma.com.br/), nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

13.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, 
deverá atender às condições exigidas no cadastramento do 
https://www.licitasaofranciscoma.com.br/; 

13.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

13.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios (Eletrônico)s oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme Art. 43, 
§3º, do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

9 3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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13.11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13.7. Ressalvado o disposto do subitem 4.4, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

13.8. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

13.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 

13.8.4. No caso de ser participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

13.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

13.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

13.8.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão de competente; 

13.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.9. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Social (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

13.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

13.9.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.9.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751/14, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.9.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

13.9.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/43, de 1º de maio de 1943; 

13.9.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

13.9.1.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

13.9.1.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de 
negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

13.9.1.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 
quanto à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

13.9.1.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

13.9.1.7.1 Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de 
negativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 

13.9.1.7.2 Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 
quanto à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou 
sede do licitante; 

13.9.1.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
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mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.9.1.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

13.9.1.10. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 

13.9.1.11. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 
Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, 
apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o 
prazo de regularização 

 

13.10. Qualificação Econômico-financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021). 

13.10.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor do domicílio ou sede da licitante com data de emissão não superior a 60 
(sessenta) dias; 

13.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei nº 11.101/05, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.  

13.10.2. Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo, Termo de Abertura e Encerramento) e 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios financeiro, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei (registrado na Junta Comercial, conforme Resolução nº 
1.330/2011, do Conselho Federal de Contabilidade e suas alterações), INCLUSIVE 
NOTAS EXPLICATIVAS, devidamente assinados pelo diretor ou representante legal da 
empresa e respectivo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

a) O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 
8.666/1993 é o estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até 
o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril), para 
todas as empresas, inclusive aquelas que utilizam o SPED (lucro real 
ou presumido). Desse modo, ocorrendo a sessão de abertura de 
propostas em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins de 
qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos 
contábeis referentes ao exercício imediatamente anterior, nos moldes 
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do entendimento recente do TCU (Acórdão 1999/2014, Processo 
015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014). 

13.10.2.1. Serão considerados aceitos como na FORMA DA LEI o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

13.10.2.1.1. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro 
exercício social, por ter sido constituída a menos de um ano, deverá 
apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, o Balanço de Abertura, 
INCLUSIVE NOTAS EXPLICATIVAS, devidamente registrado na Junta 
Comercial. 

13.10.2.1.2. A Pessoa Jurídica Optante do Regime Tirbutário do Simples 
Nacional (ME/EPP), deverá apresentar seu Balanço Patrimonial, conforme 
previsão do Art. 1.179 do Código Civil; Art. 6º, f, do Decreto-Lei nº 13.295/46, 
alterado pela Lei nº 12.249/10; item 3.17 da Resolução CFC nº 1.255/2009 e 
item 26 da Resolução CFC nº 1.418/12; 

a) Termo de Autenticação do Livro Diário;  

b) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

d) Notas Explicativas do Balanço chanceladas na Junta Comercial do 
domicílio da Empresa. 

13.10.2.1.3. A Pessoa Jurídica Optante do Regime Tributário do Lucro 
Presumido, que tenha optado por utilizar a Escrituração Contábil Digital – 
ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão 
apresentar, para fins de habilitação, os documentos abaixo protocolados no 
ambiente do SPED: 

a) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital;  

b) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

Notas Explicativas do Balanço no SPED ou chanceladas na Junta 
Comercial do domicílio da Empresa 

13.10.2.1.3A. A Pessoa Jurídica Optante do Regime Tributário do Lucro 
Presumido, que tenha optado por NÃO utilizar a Escrituração Contábil 
Digital – ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 
deverá cumprir exigências do Art. 45 Lei nº 8.981/95, e inciso V, §1º do Art. 
3º da Instrução Normativa nº 2003/2021, de 18 de janeiro de 2021; 

a) Termo de Autenticação do Livro Diário;  

b) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

c) Livro Caixa, na forma do Art. 45 Lei nº 8.981/95 

d) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

e) Notas Explicativas do Balanço chanceladas na Junta Comercial do 
domicílio da Empresa. 
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13.10.2.1.4. A Pessoa Jurídica Optante do Regime Tributário do Lucro 
Real, obrigada a utilizar a Escrituração Contábil Digital – ECD, através do 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (Empresa do Lucro Real), 
deverão apresentar, para fins de habilitação, os documentos abaixo 
protocolados no ambiente do SPED: 

a) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

b) Termo de Autenticação do Livro Diário;  

c) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

d) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

e) Notas Explicativas do Balanço no SPED ou chanceladas na Junta 
Comercial do domicílio da Empresa 

13.10.2.1.5. A empresa que, no ano anterior ao ano-calendário, não utilizava 
a Escrituração Contábil Digital – ECD, através do Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED deverá apresentar a documentação pertinente à 
sua forma de escrituração contábil. 

13.10.2.1.6. As Empresas com Patrimônio Líquido superior a R$ 
2.000.000,00 (Dois Milhões de Reais), deverão apresentar o 
Demonstrativo de Fluxo de Caixa (DFC), conforme Art. 176, IV da Lei nº 
6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638/07. 

13.10.3. A apresentação de documentação em desconformidade com o item 13.10.2. 
resultará na inabilitação da licitante proponente. 

13.10.4. Deverá conter a Certidão de Habilitação Profissional, e a situação financeira 
relativa a débitos de qualquer natureza, por meio da Certidão Negativa de Débitos (CND) 
emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e dentro de sua validade, 
CONFORME RESOLUÇÃO CFC Nº 1637/2021, de 07 de outubro de 2021; 

13.10.5. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação em documento, 
anexo ao balanço, sob pena de inabilitação, dos demonstrativos dos cálculos dos 
índices abaixo requeridos, assinados por Contador, das demonstrações contábeis 
mediante aplicação das fórmulas e parâmetros a seguir indicados e devidamente 
registrados na Junta Comercial: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) – deverá ser igual ou superior a 1,00 
conforme fórmula abaixo:  

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) – deverá ser igual ou superior a 1,00 
conforme fórmula abaixo:  

ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) – deverá ser igual o superior a 1,00 
conforme fórmula abaixo:  

ISG =  Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

13.10.6. Os “Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis” das Sociedades por 
Ações deverão ser apresentados com ata de aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, 
ou ainda, o Balanço Patrimonial acompanhado da publicação em jornal oficial ou, em 
jornal de grande circulação com o registro na Junta Comercial. As demais Sociedades 
Comerciais deverão apresentar. 

13.10.7. Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis, inclusive as NOTAS 
EXPLICATIVAS, deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e por 
contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do 
Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, artigo 6º. 

13.10.8. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

13.10.13. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o Art. 112 da Lei nº 5.764/71, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

13.10.10. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação 
do livro diário onde o balanço patrimonial foi transcrito. 

13.10.11. Caso a proponente seja sociedade anônima, as demonstrações contábeis 
deverão ser apresentadas em publicação na Imprensa Oficial. As demais empresas 
deverão apresentar balanços, certificados por contador registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade, mencionando expressamente o número do livro-diário e folhas em que 
o balanço se acha regularmente transcrito. 

13.10.12. Das sociedades anônimas ou sociedades por quotas de responsabilidade 
limitada que adotarem estrutura de S. A. (Art. 18 do Decreto nº 3.708/1919), há a 
impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso do 
prazo de 4 (quatro) meses seguintes ao seu término; nesse caso, poderão apresentar 
balanço patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo. 

13.10.13. A Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) ou 
Declaração do Imposto de Renda substitui a prova de faturamento solicitada para 
microempresas.  

13.10.14. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante emitida até 30 
(trinta) dias anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. e Certidão 
especifica de arquivamento da Junta Comercial do Estado emitida até 30 (trinta) dias 
anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 

13.10.15. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

 

13.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 
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13.11.1. A qualificação técnica obedecerá aos critérios estabelecidos no item 
9.4 do Projeto Básico 

 

13.11.2. DEVERÁ APRESENTAR AINDA: 

a) Declaração devidamente assinada pelo(s) responsável(is) técnico(s) 
detentor(es) do acervo técnico da licitante que participará permanente e 
efetivamente da execução dos serviços, objeto do presente Edital. 

b) Declaração da própria proponente informando possuir instalações, pessoal e 
estrutura de suporte para troca de informações (orais e redigidas) com o 
CONTRATANTE e equipamentos específicos para a execução do serviço, 
suficientes para atender prontamente às demandas inerentes ao objeto a ser 
contratado; 

13.11.2.1. Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do Edital e dos 

locais onde se desenvolverão os serviços. 

13.11.2.2. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante 

deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

13.11.2.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021); 

13.11.2.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

13.11.2.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

13.11.2.6. A verificação dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo-se como 
referência o dia em que estes forem efetivamente apresentados, caso não coincida 
com a data do início da sessão. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 

14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
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a preclusão desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

14.8.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 
43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema (Eletrônico) (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS (https://www.licitasaofranciscoma.com.br/), 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

https://www.licitasaofranciscoma.com.br/
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16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela 
autoridade competente, após a regular decisão de eventuais recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou   
culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após  a 
negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento      equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
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17.2.1. advertência; 

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do  
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e  17.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em  
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e  17.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para  
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 
17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
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licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos  causados a  essa Administração. 

 

 18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 
procedimento de contratação mediante petição a ser enviada EXCLUSIVAMENTE 
através de campo próprio do sistema do Portal de Compras 
(https://www.licitasaofranciscoma.com.br/)  

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o 
Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

https://www.licitasaofranciscoma.com.br/


 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da 
plataforma utilizada para realização do certame através do endereço 
https://www.licitasaofranciscoma.com.br// e vincularão os participantes e a 
Administração. 

 

 19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este 
procedimento de contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa- fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 
ela, para orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente desta Prefeitura. 

19.5. O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a 
legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, 
que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários. 

http://www.licitanet.com.br/
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19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às 
MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro    
da Comarca de São Francisco do Maranhão-MA, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através do 
https://www.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/, 
https://www.licitasaofranciscoma.com.br/. Esclarecimentos adicionais, no mesmo 
endereço ou através do E-mail: cplsaofranciscoma2025@gmail.com. 

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846/2013, de 1º de 
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, 
indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, 
implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

 

20. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

20.1 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

20.1.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 
SEGUINTES PRÁTICAS:  

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução do contrato;  

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

https://www.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cplsaofranciscoma2025@gmail.com
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prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

21. ANEXOS 

Anexo I - Projeto Básico 

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços e Declarações 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato 

 
São Francisco do Maranhão-MA, 17 de março de 2026. 

 
 
 
Elson Aires Barbosa  
Secretário de Infraestrutura 
 
 

Este edital se encontra examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 
Em: ___-___-______. 

________________________ 
Assessora Jurídica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 009/2026-SRP 
ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

 

1. APRESENTAÇÃO E DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente trabalho apresenta o Projeto Básico de engenharia para serviço de roço 
manual nas margens laterais das estradas do municipio de São Francisco do Maranhão-
MA. 

1.2. A apresentação contempla todos os elementos necessários para que as empresas 
licitantes possam compor os preços dos serviços e obras para as suas propostas, como 
também a sua execução 

1.3. Assim o preesente projeto tem por objeto o Registro de preços para futura e 
eventual Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
roço manual da vegetação dos acostamentos das estradas vicinais e prédios 
públicos, além de limpeza final em toda zona rural do município de São Francisco 
do Maranhão, em conformidade com Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. São várias as estradas, caminhos de acesso e centros de produção no município 
com excesso de vegetação obstruindo as vias de locomoçoes na zona rural do município, 
estas vias possuem trechos considerados intransitáveis tendo em vista a grande 
quantidade de vegetação nos mesmos. 

2.2. Diante desse quadro, torna-se extremamente necessário dotar o município de 
condições físicas para que todos os seus habitantes tenham acesso digno e mobilidade. 

2.3. Com a intervenção dessas áreas, surgem relevantes benefícios não só em relação à 
locomoção, mas, também relacionados a urbanização, evitando-se inclusive, erosões e 
transtornos aos usuários. Assegurará à população que se utiliza desses trechos, 
intervenções estruturais de maior importância para melhoria da sua qualidade de vida, 
proporcionando boas condições de tráfego, segurança e mobilidade, além de contribuírem 
significativamente para o desenvolvimento de todo o município 

 

 

3. VALOR ESTIMADO: 

3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Projeto Básico foi 
determinado com base na  SINPAP / ORSE. Com base em tal procedimento, foi 
estimado o valor total de R$ 3.087.825,56 (TRÊS MILHÕES, OITENTA E SETE MIL, 
OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS). 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
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4.1 As especificações e quantitativos encontram-se anexados ao presente projeto. 

 

5. DA DESRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A solução proposta consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa para o roço lateral de estradas vicinais, em atendimento a demanda da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

5.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP mostra-se adequada diante da 
natureza recorrente e variável dos serviços. Dessa forma, o SRP permite à Administração 
realizar contratações conforme a necessidade efetiva, evitando contratações excessivas, 
ociosidade de capacidade contratada e uso ineficiente de recursos orçamentários. 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO: 

6.1. A contratação deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, legais e de 
desempenho necessários para assegurar a adequada prestação de serviços. 

 

7. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
DO OBJETO: 

7.1. A prestação dos serviços de será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, por meio de servidor ou 
comissão devidamente designada, com atribuições específicas. Caberá à fiscalização 
registrar as ocorrências relacionadas à execução dos serviços e comunicar à 
CONTRATADA as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser 
atendidas de imediato, salvo motivo devidamente justificado. 

7.2. A execução dos serviços deverá ocorrer imediatamente após o recebimento da 
Ordem de Serviço, respeitados os prazos estabelecidos no Projeto Básico. 

7.3. A Secretaria solicitante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos 
serviços, realizando verificações para comprovar que os serviços emitidos atendem às 
especificações técnicas mínimas exigidas, às normas sanitárias vigentes e às condições 
ofertadas pela CONTRATADA. 

7.7. A fiscalização poderá proceder à verificação da conformidade técnica dos serviços 
prestados, sendo considerados inaceitáveis aqueles realizados em desconformidade com 
este projeto báscio. 

7.8. Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, a CONTRATADA 
deverá corrigir, repetir ou refazer os serviços, conforme o caso, no prazo a ser definido 
pela Administração, sem ônus adicional. 

7.9. O recebimento e a aceitação dos serviços não excluem a responsabilidade da 
CONTRATADA por eventuais prejuízos decorrentes de falhas, erros técnicos, 
inconformidades ou execução inadequada do contrato. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
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8.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”. 

 

9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

9.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

9.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (*xx) 

9.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem 
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

9.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, 
após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por 
esta Administração Pública Municipal. 

 

10. DAS EXIGÊNICAS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.1.4. No caso de ser participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

9.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão de competente; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.2. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Social (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

9.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

9.2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751/14, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.2.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452/43, de 1º de maio de 1943; 

9.2.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.2.1.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.2.1.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de 

negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.2.1.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 

quanto à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.2.1.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.2.1.7.1 Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de 

negativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
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9.2.1.7.2 Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 

quanto à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou 

sede do licitante; 

9.2.1.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.1.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

9.2.1.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

9.2.1.11. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, 

apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 

decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o 

prazo de regularização 

 

9.3. Qualificação Econômico-financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021). 

9.3.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor do domicílio ou sede da licitante com data de emissão não superior a 60 
(sessenta) dias; 

9.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei nº 11.101/05, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.  

9.3.2. Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo, Termo de Abertura e Encerramento) e 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios financeiro, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei (registrado na Junta Comercial, conforme Resolução nº 
1.330/2011, do Conselho Federal de Contabilidade e suas alterações), INCLUSIVE 
NOTAS EXPLICATIVAS, devidamente assinados pelo diretor ou representante legal da 
empresa e respectivo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

a) “O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais 

demonstrações contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 

8.666/1993 é o estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até 
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o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril), para 

todas as empresas, inclusive aquelas que utilizam o SPED (lucro real 

ou presumido). Desse modo, ocorrendo a sessão de abertura de 

propostas em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins de 

qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos 

contábeis referentes ao exercício imediatamente anterior, nos moldes 

do entendimento recente do TCU” (Acórdão 1999/2014, Processo 

015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014). 

9.3.2.1. Serão considerados aceitos como na FORMA DA LEI o Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

9.3.2.1.1. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro 

exercício social, por ter sido constituída a menos de um ano, deverá 

apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, o Balanço de Abertura, 

INCLUSIVE NOTAS EXPLICATIVAS, devidamente registrado na Junta 

Comercial. 

9.3.2.1.2. A Pessoa Jurídica Optante do Simples Nacional (ME/EPP), 

deverá apresentar seu Balanço Patrimonial, conforme previsão do Art. 1.179 

do Código Civil; Art. 6º, f, do Decreto-Lei nº 13.295/46, alterado pela Lei nº 

12.249/10; item 3.17 da Resolução CFC nº 1.255/2009 e item 26 da 

Resolução CFC nº 1.418/12; 

a) Termo de Autenticação do Livro Diário;  

b) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

d) Notas Explicativas do Balanço chanceladas na Junta Comercial do 
domicílio da Empresa. 

9.3.2.1.3. A Pessoa Jurídica Optante do Sistema do Lucro Presumido, 
que tenha optado por utilizar a Escrituração Contábil Digital – ECD, através 
do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar, 
para fins de habilitação, os documentos abaixo protocolados no ambiente do 
SPED: 

a) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital;  

b) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

c) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

d) Notas Explicativas do Balanço no SPED ou chanceladas na Junta 

Comercial do domicílio da Empresa. 

9.3.2.1.3A. A Pessoa Jurídica Optante do Sistema do Lucro Presumido, 

que tenha optado por NÃO utilizar a Escrituração Contábil Digital – ECD – 

SPED DIGITAL, através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

deverá cumprir exigências do Art. 45 Lei nº 8.981/95, e inciso V, §1º do Art. 

3º da Instrução Normativa nº 2003/2021, de 18 de janeiro de 2021; 

f) Termo de Autenticação do Livro Diário;  
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g) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

h) Livro Caixa, na forma do Art. 45 Lei nº 8.981/95 

i) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

j) Notas Explicativas do Balanço chanceladas na Junta Comercial do 
domicílio da Empresa. 

9.3.2.1.4. A Pessoa Jurídica Optante do Sistema do Lucro Real, obrigada 

a utilizar a Escrituração Contábil Digital – ECD – SPED DIGITAL, através do 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (Empresa do Lucro Real), 

deverão apresentar, para fins de habilitação, os documentos abaixo 

protocolados no ambiente do SPED: 

f) Termo de Autenticação do Livro Diário;  

g) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

h) Balanço Patrimonial (Ativo, Passivo e Demonstrativo de Resultado).  

i) Notas Explicativas do Balanço no SPED ou chanceladas na Junta 
Comercial do domicílio da Empresa 

9.3.2.1.5. A empresa que, no ano anterior ao ano-calendário, não utilizava a 

Escrituração Contábil Digital – ECD, através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED deverá apresentar a documentação pertinente à 

sua forma de escrituração contábil. 

9.3.2.1.6. As Empresas com Patrimônio Líquido superior a R$ 2.000.000,00 

(Dois Milhões de Reais), deverão apresentar o Demonstrativo de Fluxo 

de Caixa (DFC), conforme Art. 176, IV da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei 

nº 11.638/07. 

9.3.3. A apresentação de documentação em desconformidade com o item 9.3.2. resultará 

na inabilitação da licitante proponente. 

9.3.4. Deverá conter a Certidão de Habilitação Profissional, e a situação financeira relativa 

a débitos de qualquer natureza, por meio da Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida 

pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e dentro de sua validade, CONFORME 

RESOLUÇÃO CFC Nº 1637/2021, de 07 de outubro de 2021; 

9.3.5. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação em documento, 

anexo ao balanço, sob pena de inabilitação, dos demonstrativos dos cálculos dos 

índices abaixo requeridos, assinados por Contador, das demonstrações contábeis 

mediante aplicação das fórmulas e parâmetros a seguir indicados e devidamente 

registrados na Junta Comercial: 

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) – deverá ser igual ou superior a 1,00 

conforme fórmula abaixo:  

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) – deverá ser igual ou superior a 1,00 

conforme fórmula abaixo:  
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ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) – deverá ser igual o superior a 1,00 

conforme fórmula abaixo:  

ISG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

9.3.6. Os “Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis” das Sociedades por 

Ações deverão ser apresentados com ata de aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, 

ou ainda, o Balanço Patrimonial acompanhado da publicação em jornal oficial ou, em 

jornal de grande circulação com o registro na Junta Comercial. As demais Sociedades 

Comerciais deverão apresentar. 

9.3.7. Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis, inclusive as NOTAS 

EXPLICATIVAS, deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e por 

contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos Termos de Abertura e de 

Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do 

Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º. 

9.3.8. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 

Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 

devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.3.13. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o Art. 112 da Lei nº 5.764/71, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

9.3.9. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário 

onde o balanço patrimonial foi transcrito. 

9.3.11. Caso a proponente seja sociedade anônima, as demonstrações contábeis deverão 

ser apresentadas em publicação na Imprensa Oficial. As demais empresas deverão 

apresentar balanços, certificados por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, mencionando expressamente o número do livro-diário e folhas em que o 

balanço se acha regularmente transcrito.  

9.3.12. Das sociedades anônimas ou sociedades por quotas de responsabilidade limitada 

que adotarem estrutura de S. A. (Art. 18 do Decreto nº 3.708/1919), há a impossibilidade 

de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso do prazo de 4 

(quatro) meses seguintes ao seu término; nesse caso, poderão apresentar balanço 

patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo 

9.3.13. A Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) ou Declaração 

do Imposto de Renda substitui a prova de faturamento solicitada para microempresas.  
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9.3.14. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante emitida até 30 

(trinta) dias anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. e Certidão 

especifica de arquivamento da Junta Comercial do Estado emitida até 30 (trinta) dias 

anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 

9.3.15. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

9.4.1. Prova de Registro, devidamente atualizado, sob pena de inabilitação, da licitante e 

de seu Responsável Técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA). 

9.4.2. Prova da capacitação técnico-operacional – A licitante deverá comprovar sua 

aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da 

licitação. Para tanto, deve demonstrar, através de atestados emitidos pela contratante, 

que já executou para pessoas jurídicas de direito público ou privado, obras ou serviços 

compatíveis com o objeto desta licitação 

9.4.3. Prova da capacitação técnico-profissional – Demonstração de capacitação 

técnico-profissional, mediante comprovação de possuir em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega dos envelopes de Habilitação e Proposta, na condição de 

Responsável Técnico, Engenheiro Civil ou Ambiental, detentor de atestados fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público, devidamente registrados no CREA por Certidões 

de Acervo Técnico - CAT. 

9.4.4. A prova de capacitação técnica da empresa e dos responsáveis técnicos pode 

se dar em atestados separados ou em um único documento. 

9.4.5. Os atestados e/ou certidões técnico-profissionais fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público, somente serão aceitos com as respectivas certidões do CREA, não 

sendo aceitas certificações apenas através de carimbos. 

9.4.5.1. Atestados de fiscalização, coordenação, supervisão, direção de obra ou 

qualquer designação, não terão validade, devendo ser apresentado 

exclusivamente atestados de atividade: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, com sua 

CAT´S,  assim expressamente tipificadas em seu nível de atuação; 

9.4.5.2. Atestados apresentados que demonstrem serem objeto de subcontratação 

emitidos por empresa que contrataram com a administração pública deverão estar 

acompanhados de Carta de Anuência do órgão contratante, bem como de cópia 

do contrato originário onde estejam previstas as condições de subcontratação; 

9.4.5.3. Os atestados deverão ser específicos, relacionados ao objeto do certame e 

compatíveis com as atividades econômicas da empresa licitante, na forma do 

Acórdão TCU 2939/2021 – Plenário. Vedada a apresentação de atestados 

genéricos, sendo que, caso esta situação ocorra, esses documentos deverão ser 
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removidos do processo e devolvidos aos licitantes. conforme Acórdão TCU 

18144/2021 – 2ª Turma. 

9.4.6. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e 

apresentar, quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) 

pertinente(s), além de fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) 

local(is) em que foram prestados os serviços. 

9.4.6.1. A Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão (MA) se reserva 

o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 

apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e 

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.4.7. Fica vedada a indicação de um mesmo responsável técnico para mais de uma 

empresa proponente. Verificada esta situação as empresas restarão inabilitadas. 

9.4.8. Prova de que o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao 

quadro da licitante na data a abertura da licitação, o que deverá ser feita mediante a 

apresentação de carteira profissional (CTPS) ou ficha de registro de empregados 

(FRE), esta com o visto do órgão competente (DRT/MTb), no caso de vínculo 

empregatício, de ato constitutivo, contrato social ou estatuto, devidamente registrado 

no órgão competente, no caso de vínculo societário, ou documento de 

ingresso/adesão, no caso de cooperado ou contrato de prestação de serviços, 

firmado entre a empresa e o(s) profissional (ais), devidamente registrado no órgão 

competente.  

 

9.5. Deverá apresentar ainda: 

c) Declaração devidamente assinada pelo(s) responsável(is) técnico(s) 
detentor(es) do acervo técnico da licitante que participará permanente e 
efetivamente da execução dos serviços, objeto do presente Edital. 

d) Declaração da própria proponente informando possuir instalações, pessoal e 
estrutura de suporte para troca de informações (orais e redigidas) com o 
CONTRATANTE e equipamentos específicos para a execução do serviço, 
suficientes para atender prontamente às demandas inerentes ao objeto a ser 
contratado; 

9.5.1. Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do Edital e dos locais onde se 

desenvolverão os serviços. 

9.5.2. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá 

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

9.5.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021); 
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9.5.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

9.5.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma 

da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

9.5.6. A verificação dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo-se como referência o 

dia em que estes forem efetivamente apresentados, caso não coincida com a data do 

início da sessão. 

 

10. ADJUDICAÇÃO: 

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO 
“POR ITEM”. 

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1 Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 027/2025, as 
Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas 
decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente Projeto Básico. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas 
pelo setor contábil, com vigência para o exercício em curso: 

11.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de 
Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos 
recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas 
contratações. 

 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

12.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser 
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde 
dos usuários; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
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contratuais cabíveis; 

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Projeto Básico; 

12.1.6. Receber os equipamentos e serviços fornecidos pela CONTRATADA, que 
estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem 
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;  

12.1.7. Solicitar a substituição imediata de equipamentos e serviços que julgar 
insuficientes, inadequados ou prejudiciais; 

12.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das 
especificações constantes na proposta da CONTRATADA; 

12.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da 
recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na 
sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos; 

12.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

12.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com o fornecimento dos equipamentos e serviços. 

12.1.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob 
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de 
imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades constatados no fornecimento dos equipamentos e serviços; 

 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes 
no Edital, em seus anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dos serviços, 
e, ainda: 

12.2.2. Executar os serviços de serviços com as especificações técnicas, prazos, 
locais e condições estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos, bem como com 
as ordens de serviço emitidas pela Administração; 

12.2.3. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, 
independentemente da existência de culpa; 

12.2.4. Corrigir, refazer ou repetir, às suas expensas, serviços em que se 
verificarem erros técnicos, falhas, inconsistências ou inconformidades resultantes da 
execução; 

12.2.5. Comunicar à Contratante, por escrito e de forma justificada, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro horas), a ocorrência de fatos que possam 
comprometer o cumprimento dos prazos ou a execução regular dos serviços; 
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12.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato e da ata de registro de preços, 
todas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, 
econômico-financeira e qualificação técnica exigidas no procedimento licitatório; 

12.2.7. Executar os serviços observando rigorosamente as boas práticas 
laboratoriais, normas de biossegurança, protocolos técnicos e diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes; 

12.2.8. Indicar preposto ou responsável técnico para representá-la durante a 
execução do contrato, garantindo interlocução permanente com a Administração; 

12.2.9. Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, bem como observar as regras de 
acessibilidade, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

12.2.10. Executar os serviços conforme especificado na ordem de serviço emitida 
pela Secretaria solicitante e em consonância com todas as disposições do Projeto 
Básico, sendo de sua responsabilidade os custos com coleta, transporte e 
acondicionamento das amostras, insumos, equipamentos, mão de obra, bem como 
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais necessários à 
execução contratual; 

12.2.11. Manter comunicação eficiente e contínua com a Administração Municipal, 
de modo a garantir o adequado andamento da prestação dos serviços e a solução 
célere de eventuais intercorrências. 

 

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional 
que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei nº 
14.133/2021, de 1º de abril de 2021, LC nº 123/2006, LC nº 147/2014, e constitui peça 
integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a 
aquisição dos equipamentos e serviços descritos neste planejamento, além de outras 
normas aplicáveis à espécie; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 

13.3. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM, observando todas as condições definidas no edital e seus anexos; 

13.4. Os equipamentos e serviços que constituem o objeto deste Projeto Básico 
enquadram-se no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os 
requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e 
ainda, o objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.5. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser 
realizada na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a 
Administração Pública. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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14.1. O Decreto Municipal n° 027/2025, que disciplina o Sistema de Registro de Preços 
em âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a 
admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

14.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

14.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo art. 40, II 
c/c art. 82 da Lei 14.133/2021 e regulamentado pelo Decreto Municipal 027/2025, 
possibilitará a execução do projeto de aquisição dos equipamentos e serviços. 

14.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e a Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Maranhão - MA, com efeito de compromisso de fornecimento para futuras contratações. 

14.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da sua assinatura e lançamento e publicação, podendo ser prorrogado por igual 
período na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

14.6. Alterações nos equipamentos e serviços a serem fornecidos deverão ser 
comunicadas ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, 
serão submetidas à nova homologação. Os novos equipamentos e serviços deverão 
possuir características idênticas ou superiores ao produto ofertado na proposta Comercial 
da Empresa beneficiária do Registro de preço. 

 

15. DO CONTRATO: 

15.1. O contrato, obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade 
da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições 
especificadas neste Projeto Básico. 

15.1.1. Em conformidade com o art. 90 da Lei nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, a administração convocará a empresa detentora do registro de preços, 
para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da convocação, para celebração do contrato. 

15.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 16.1.1 poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.2. O presente Projeto Básico, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente 
de transcrição. 

15.3 . O contrato poderá ser alterado nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. 

15.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 
contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar 
sujeita às penalidades previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e no edital desta 
licitação. 
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15.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços. 

 

16. FORMA DE PAGAMENTO: 

16.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o fornecimento 
dos objetos, mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de 
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal:  

a) Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014;  

b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante;  

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado;  

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da 
empresa licitante;  

e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município;  

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF;  

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

16.2. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em 
sua proposta. 

16.3. O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 
Secretaria Requisitante. 

16.4. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 17.1, acima. 

16.5. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor 
responsável pelo Recebimento. 

16.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

16.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à 
atualização monetária. 
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16.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

16.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

em que: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

16.9 Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
subitem 16.8. 

16.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no 
item 17 deste Termo. 

 

17. VALIDADE DOS SERVIÇOS: 

17.2. O prazo de validade/garnatia dos serviços será de no mínimo 06 (seis) meses, a 
contar da entrega definitiva do objeto,  

17.3. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços, 
pelo prazo de validade. 

 

18. DAS SANÇÕES: 

18.2. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o 
contrato ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 
descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou 
Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 
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18.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as 
seguintes penalidades: 

18.2.1. Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de 
atraso na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 
15 (quinze) dias úteis na substituição de equipamentos e serviços entregues 
com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na 
entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 
19.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida. 

18.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de São 
Francisco do Maranhão – MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de 
multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

18.4. As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

18.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores 
das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou 
ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a 
partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de 
pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

18.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados na Lei nº 14.133/2021, sendo considerados injustificados 
os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

18.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito 
e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

18.8. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

18.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado 
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diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 

18.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

 

19. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

19.1. A aquisição do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

19.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, na vigência do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. O servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências 
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117 da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

19.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os equipamentos e serviços fornecidos diretamente por servidor 
designado. 

19.4.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

19.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

20.2. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

 

21. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

21.1 O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei nº 14.133/2021, regulamentada 
pelo Decreto Municipal nº 023/2025, de 12 de dezembro de 2025 e Decreto Municipal nº 
025/2025, de 12 de dezembro de 2025, e ainda pela Lei Complementar nº 123/2006 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016. 
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22. PARTE TÉCNICA 

22.1. DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E REGULARIZAÇÃO DA FAIXA DE 
DOMÍNIO:  

a) CONSIDERAÇÕES GERAIS: Os serviços de desmatamento, destocamento, 
expurgo, limpeza e regularização da faixa de domínio devem preservar os 
elementos de composição paisagística, assinalados no projeto. Nenhum 
movimento de terra deve ter início enquanto as operações de desmatamento, 
destocamento, expurgo, limpeza e regularização da faixa de domínio não tenham 
sido totalmente concluídos.  

b) EQUIPAMENTOS: Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser 
examinado e aprovado pela fiscalização. O equipamento básico para a execução 
das operações de desmatamento, destocamento e limpeza compreendem as 
seguintes unidades: Serras mecânicas portáteis, roçadeiras manuais, pequenas 
ferramentas, enxadas, pás picaretas etc. Os equipamentos devem ser 
selecionados de acordo com o tipo e densidade da vegetação a ser removida e 
complementada com emprego de serviços manuais.  

c) EXECUÇÃO: As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, 
destocamento, expurgo, limpeza e regularização da faixa de domínio são as 
seguintes: áreas compreendidas pelo off-set’s de corte e aterro acrescida de 1,50 
m de cada lado, outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização.  

d) CONTROLE E ACEITAÇÃO: As operações de desmatamento, destocamento, 
expurgo, limpeza e regularização da faixa de domínio devem ser verificadas 
visualmente, e são aceitas se atenderem às exigências preconizadas nesta 
especificação e forem consideradas satisfatória pela fiscalização. O controle 
geométrico é feito com trena para verificação das larguras além do offset.  

e) CONTROLE AMBIENTAL: Os serviços de desmatamento, destocamento, expurgo, 
limpeza e regularização da faixa de domínio somente devem ser iniciados após a 
obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental 
competente. São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle 
ambiental: o desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente os 
limites estabelecidos no projeto, aprovado pelo órgão ambiental competente, 
evitando acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para garantir o 
isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos motoristas, com a 
precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão; as áreas destinadas 
às atividades de desmatamento. 

f) Destocamento, expurgo, limpeza e regularização da faixa de domínio devem ser 
delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material 
similar, de forma a orientar os responsáveis pelas atividades; não é permitida a 
queima do material removido 

 

23. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO: 

23.1 O presente Projeto Básico esta em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis e ao considerar ainda o interesse e conveniência da Entidade. 
Colocamos o presente Projeto Básico a disposição para analise dos interessados 
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São Francisco do Maranhão-MA,  05 de março de 2026. 

 

 

________________________________________ 

Elson Aires Barbosa 
Secretario de Infraestrutura 

 
 
 
 

À vista das informações contidas nestes autos e 
com observância às normas vigentes, APROVO o 
presente Projeto Básico e AUTORIZO a 
formalização de processo para viabiliza contratação. 

 
De acordo: 
 
 

Francisco Neto Rodrigues de Sousa 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026-SRP – CPL/PMLMT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.09.03/2026 
ANEXO II 

CARTA PROPOSTA (MODELO) 
 
Ao 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão-MA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026-SRP – CPL/PMLMT 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.09.03/2026 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de roço manual da vegetação dos 
acostamentos das estradas vicinais e prédios públicos, além de limpeza final em 
toda zona rural do município de São Francisco do Maranhão, em conformidade com 
Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital. 
 
Prezado Senhor. 

 
A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXX vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade nº XXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 
 
Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos 
serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 
 

Item Descrição dos Produtos Unid. Quant. R$ Unit. R$ Total 

      

 

Tipo de Benefício: 

EX – Exclusivo para MEI/ME/EPP 

CR – Cota Reservada para MEI/ME/EPP 

SUBCONT – Subcontratação para MEI/ME/EPP 

CP – Cota Principal ou Ampla Participação 

SB – Sem Benefício ou Ampla Participação 

 

Observação: Deverá ser apresentado junto com esta Carta Proposta os seguintes 
documentos: Planilha Orçamentária, Composição de Preços Unitários, Cronograma 
Físico-Financeiro, Composição do BDI, Composição de Encargos Sociais e outros 
documentos conforme anexo. 

 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e 
Carteira de Identidade e cargo na empresa; 
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Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente 
nº XX.XXX-XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura do certame; 

Local de execução dos serviços: Conforme Projeto Básico (Anexo II) deste edital; 

Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Projeto Básico (Anexo II) deste 
edital; 

Prazo de garantia: Conforme Projeto Básico (Anexo II) deste edital; 

Prazo de execução: 12 (doze) meses a partir da emissão da Ordem de Compra e 
recebida pela Contratada. 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
desta licitação. 

 
Local e data. 

 
(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação) 
 
 
 
Obs.: Modelo de proposta meramente ilustrativo, devendo ser confeccionada e apresentada em 
papel timbrado da empresa licitante com todas as informações solicitadas no documento supra. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026-SRP 

Processo Administrativo nº 005.09.03/2026-CPL 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 
 

A empresa ____________________________________, sediada na Rua 
(Av., Al., etc.) _______________________________________, cidade 
_________________, estado ____, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, por 
seu diretor (sócio gerente, proprietário) 
____________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, 
DECLARA, sob as penas da Lei:  

a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do 
art. 7º. Da Constituição Federal/88;  

b) que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas;  

c) que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo 
Pregoeiro como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, 
a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir 
dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento;  

d) que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais 
como:  

d.1) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados 
em embalagem individual adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. A 
empresa reconhece seu compromisso socioambiental, mantendo-
se disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis;  

e) que não incorro nas condições do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  

f) que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;  

h) que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados;  
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i) que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei nº 
14.133/2021;  

j) que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso 
VI, da Lei nº 14.133/2021;  

k) que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 11º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  

l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público municipal da 
ativa;  

m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício 
anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas na legislação citada. 

n) DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

 
o) DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

 
 

Observações: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei n° 14.133/2021.  

Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) 
devidamente habilitado(s).  
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__________, ______ de _____ de 2026. 

 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 009/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005.09.03/2026-CPL-CPL 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº    
 

 

Aos             dias do mês de do ano de 2026, o MUNICIPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO MARANHÃO-MA-MA, inscrito no CNPJ n° 01.613.315/0001-77, através 
da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Praça 10 de Novembro, s/n – 
centro – SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA, neste ato representada pelo Secretário 
Municipal de Administração, Sr.Vrain Ventura de Sousa, portador da cédula de 
identidade nº ----------------e CPF nº ------------------ , resolve registrar os preços 
das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 009/2026-
SRP, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para futura e 
eventual Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
roço manual da vegetação dos acostamentos das estradas vicinais e prédios 
públicos, além de limpeza final em toda zona rural do município de São Francisco 
do Maranhão, em conformidade com Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital, 
a teor do Decreto Municipal nº 025/2025, de 12 de dezembro de 2025, da Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e Decreto 
Municipal nº 027/2025, de 12 de dezembro de 2025 que regulamenta a Lei nº 
14.133/2021 no âmbito municipal, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 
condições estabelecidas neste Edital, aplicando-se os preceitos de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, o seguinte:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Constitui o Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de roço manual da vegetação dos 
acostamentos das estradas vicinais e prédios públicos, além de limpeza final em 
toda zona rural do município de São Francisco do Maranhão, em conformidade com 
Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital.  

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 

Item Especificação dos Produtos Unid. Quant. P. Unit. P. Total 

      

 

2.2. Os preços dos serviços serão fixos e equivalentes aos de mercado na data da 
proposta.  

2.3. Os preços propostos são considerados completos e abrangem todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais), transporte de 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO – CNPJ Nº 06.089.163/0001-79 
Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - centro - São Francisco do Maranhão/MA 

 

materiais, embalagens, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 
especificada nesta Ata e no Edital.  

 

CLÁUSULATERCEIRA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O MUNICÍPIO pagará à empresa CONTRATADA, pelo objeto descrito na cláusula 
primeira, o valor estimado de R$ _______ (___________________).  

3.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da apresentação 
de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pelo Município.  

3.3 O número do CNPJ indicado na nota fiscal deverá coincidir com o apresentado na 
proposta e na documentação de habilitação da proponente.  

3.4 Não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que 
justifique.  

3.5 No pagamento ao contratado poderão ser retidos, em favor do Município de SÃO 
FRANCISCO DO MARANHÃO-MA, sobre o valor da Nota Fiscal, eventuais tributos 
incidentes sobre o objeto licitado, observada a alíquota correspondente.  

3.6 A mora ocorrida entre a data do vencimento da obrigação até o efetivo pagamento 
será calculada com base a variação do IPCA do mês imediatamente anterior.  

3.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantagem econômica dos preços registrados.  

4.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o dia do vencimento.  

4.3. A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios de 
contratação, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de 
Preços, assegurando-se ao beneficiário do Registro preferência em igualdade de 
condições. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA E DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO 
REGISTRADO: 

5.1 O presente instrumento poderá ser alterado, sendo o caso, nos termos e condições 
previstos no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

5.2. Os preços propostos não serão reajustados antes de decorridos 12 (doze) meses, ou 
seja, poderá ocorrer reajuste apenas no caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata 
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de Registro de Preço por período superior a 12 (doze) meses, hipótese em que será 
aplicado o IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

 

CLÁUSULA SEIS - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, de 1 de abril de 2021. 

6.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO: 

7.1. REAJUSTE 

7.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

7.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que 
sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os 
índices definitivos.  

7.1.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, 
obrigatoriamente, os definitivos.  

7.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou 
de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, 
os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

7.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  

7.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

7.1.9. Os preços contratados serão reajustados, para mais ou para menos, conforme 
o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
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7.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços 
registrados serão atualizados conforme índice previsto em edital, a contar do início 
de sua vigência.  

7.1.11. Para fins de pagamento, será considerado o preço vigente na data do 
pedido. 

7.2. REVISÃO  

7.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de 
serem praticados em razão de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.  

7.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.  

7.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão 
Gerenciador.  

7.2.4. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o 
ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão do preço registrado a 
partir da fundamentação e do conjunto probatório apresentados, em cotejo com 
pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessárias para 
avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.  

7.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA 
comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR a recusa de novos pedidos de 
entrega de bens ou de prestação de serviços.  

7.2.6. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as 
condições pactuadas quando da assinatura da ata.   

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS USUÁRIOS: 

8.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 027/2025, desde que devidamente justificada a 

vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as 

regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

8.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração da utilização da ata de 
registro de preços; 

8.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços 
não excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

8.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do 
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órgão gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), 
observado o prazo de vigência da ata. 

8.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

8.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os produtos constantes da Ata de 

Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado 

o disposto neste edital e seus anexos. 

8.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 12.2., do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:  

a) Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;  

b) Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata, na hipótese de 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  

d) Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitar e contratar) 
ou IV (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do Art. 
156 da Lei nº 14.133/2021.  

9.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos I (multa), 
II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar) do caput do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, será formalizado por despacho 
fundamentado.  

9.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
desta Ata, devidamente comprovados e justificados:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor.  

9.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei n. 14.133/2021, é vedado aos órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição 
de não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO  

10.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo 
Nº 001.11.02/2026-CPL, Pregão Eletrônico nº 005/2026. 
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SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA (MA), _____ de ___________ de 2026. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário(a) Municipal de XXXXXX 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 

Nome:_________________________ 
 
CPF:__________________________ 

Nome:___________________________ 
 
CPF:____________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026-SRP– CPL/PMLMT 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005.09.03/2026-CPL 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° _____/2026 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA/MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ------ e 
a empresa ____________________, na forma abaixo: 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO MARANHÃO/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 06.089.163/0001-79, com sede na Praça Sen. Bernardino Viana, s/n - 
centro - São Francisco do Maranhão/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ------, 
neste ato representada pela Secretária, Sra. ----------------, inscrito no CPF sob o nº 
XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de SÃO FRANCISCO DO 
MARANHÃO-MA/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
_______________ nº __, Bairro _____, na cidade de _______, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º ________________, neste ato representado por ___, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
________________, residente e domiciliado na cidade de _________, de ora em diante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº 005.09.03/2026-CPL, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, oriundo da Ata 
de Registro de Preços nº 000/2026, decorrente Pregão Eletrônico nº 009/2026-SRP, 
mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 
fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas 
Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, sujeitando-se às normas dos 
supramencionados diplomas legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, o seguinte:  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1 – O objeto do presente é o Registro de preços para futura e eventual Contratação 
de empresa especializada para execução dos serviços de roço manual da 
vegetação dos acostamentos das estradas vicinais e prédios públicos, além de 
limpeza final em toda zona rural do município de São Francisco do Maranhão, em 
conformidade com Projeto Básico disposto no Anexo I do Edital 

1.2 – Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 – O Projeto Básico;  

1.2.2 – O Edital da licitação;  

1.2.3 – A proposta do contrato e;  

1.2.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1 – O prazo de vigência da contratação é de ---- (------) meses contados do(a) assinatura 
do contrato até ---------- de ------------- de ------.  

2.2 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

2.3 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

b) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.4 – A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

2.5 – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.  

2.6 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 
92, IV, VII e XVIII)  

3.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de entrega do serviço, observação e recebimento do objeto 
constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1 – O valor total da contratação é de R$ ______________ (______). 

5.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO, DA FORMA/CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: 
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6.1 – A avaliação do fornecimento utilizará Ordens de Compra – OC / Ordens de Serviços 
- OS, após a apresentação da Nota fiscal, devidamente aprovada e atestada por fiscal 
designado pela CONTRATANTE.  

6.2 - O pagamento será efetuado em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da 
despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo Setor Financeiro da 
CONTRATANTE.  

6.3- A CONTRATANTE deverá emitir Ordens de Compra – OC / Ordens de Serviços - OS, 
a qual, quando do fornecimento será devolvida em conjunto com a Nota Fiscal 
correspondente aos produtos fornecidos, os quais deverão ser atestados e encaminhados 
para pagamento. As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o 
número da nota de empenho.  

6.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA da responsabilidade pelos produtos 
fornecidos ou implicará em sua aceitação.  

6.5 - O pagamento será efetuado somente após a comprovação e atestação da realização 
do serviço por parte da pessoa que for designada para o acompanhamento de 
fiscalização de sua execução, com o visto do titular da CONTRATANTE.  

6.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, caso esteja em débito para 
com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 
que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade.  

6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma 
das situações abaixo especificadas, ou em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.  

6.8 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, para fins de recebimento 
das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados:  

a) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou 
sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual;  

b) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou 
sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO DE DÉBITOS FISCAIS 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da 
Fazenda Municipal;  

c) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida 
pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei Federal no. 
8.1.212/1991;  

d) PROVA DE REGULARIDADE relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS), mediante a apresentação do CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE DO FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; e  

e) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS perante a JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943.  

6.9 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da CONTRATADA.  

6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, 
pela variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva 
realização.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

7.1 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 
data da publicação da Ata de Registro de Preços.  

7.2 - O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da 
data base do orçamento de referência, utilizando-se, para tanto, a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, que incidirão exclusivamente em 
relação às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, em 
conformidade com o que estabelecem as Leis nº 10.192/2001 e nº 14.133/2021.  

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.7 - Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá reajuste 
sobre o saldo do valor contratado.  

7.8 - O reajustamento será formalizado mediante apostilamento.  

7.9 - Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes.  

7.10 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do serviço, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

7.11 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 1,5% (um, vírgula cinco por cento) 
do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e extracontratual, 
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devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. Percentuais superiores ao 
estabelecido serão avaliados pela Administração para fins de concessão do reequilíbrio 
contratual ou não.  

7.12 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro, eventual desconto ofertado pela CONTRATADA sobre o valor estimado do 
processo na fase de lances.  

7.13 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão.  

7.14 - Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 
deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 90 
(noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 
CONTRATADA.  

7.15 - A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao 
reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde 
que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de 
indenização por meio de Termo de Quitação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. – A contratada deverá cumprir com as seguintes obrigações:  

8.1 – A contratada deverá cumprir com as seguintes obrigações:  

8.1.1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações 
constantes deste Projeto Básico e seus anexos;  

8.1.2. A Contratada deverá fornecer as suas custas todo material, pessoal e 
equipamentos necessários para a execução dos serviços, sendo única e exclusiva 
responsável por eles;  

8.1.3. Arcar com os ônus e o desembolso decorrentes de consumo, avarias ou 
perdas de equipamento, instalação, ferramentas e materiais, antes, durante e após 
os trabalhos;  

8.1.4. A Contratada será responsável pela atividade de operação no Aterro perante o 
CREA-MA, para tanto deverá ser registrada no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Maranhão (CREA/MA) ou ter visto da mesma, no caso de contratadas 
não sediadas no Estado, cujo responsável técnico seja habilitado para esta função;  

8.1.5. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 
funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público; 

8.1.6. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do 
contrato;  

8.1.7. Manter a fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura atualizada 
quanto aos equipamentos utilizados na execução dos serviços;  

8.1.8. Substituir imediatamente qualquer equipamento, por outro de características 
idênticas, quando o mesmo apresentar qualquer defeito técnico ou mecânico, e ficar 
paralisado por tempo igual ou superior a 24(vinte e quatro) horas, e também se tal 
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equipamento não apresentar o rendimento operacional padrão, detectado pela 
fiscalização.  

8.1.9. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 
fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura  

8.1.10. A contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a 
segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela 
CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação;  

8.1.11. Lavar periodicamente os veículos e equipamentos em serviço;  

8.1.12. Fornecer smartphones aos encarregados pelos serviços, com o sistema de 
GPS ligado, que deverá permanecer ligado enquanto houver serviços em execução, 
devendo manter o número vigente informado à fiscalização da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura.  

8.1.13. Fornecer todo o pessoal necessário, especializado ou não, 
responsabilizando-se por qualquer sinistro ocorrido com seus empregados durante a 
execução dos serviços, pelos encargos trabalhistas e previdenciários, inclusive o 
seguro de acidentes de trabalho, sendo para todos os efeitos considerada a única e 
exclusiva empregadora.  

8.1.14. Permitir a fiscalização dos serviços por parte de representantes do 
Contratante ou de quem for indicado, devidamente credenciados, fornecendo-lhes 
todas as informações solicitadas e atendendo prontamente às observações e 
exigências apresentadas.  

8.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

8.1.16. Fornecer ao seu pessoal, em perfeitas condições, todos os “Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI´s”, necessários à execução dos serviços.  

8.1.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  

8.1.18. Retirar ou substituir, a pedido do Contratante no prazo solicitado pela 
mesma, qualquer empregado alocado na execução dos serviços, cuja conduta for 
considerada inconveniente.  

8.1.19. Manter, preposto aceito pelo Contratante, para representá-lo na execução do 
contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 – A contratante deverá cumprir com as seguintes obrigações:  

9.1.1 – Efetuar com pontualidade à Contratada os pagamentos, nas condições 
estabelecidas neste Instrumento.  

9.1.2 – Fornecer à Contratada as informações e a documentação técnica 
indispensável à realização dos serviços ora contratados.  

9.1.3 – Comunicar, por escrito e em tempo hábil, à contratada, quaisquer instruções 
ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados a prestação do serviço. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 – Não será exigida garantia de execução contratual. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que:  

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste instrumento; e  

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, de 1º de agosto 
de 2013.  

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  

11.2.1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);  

11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);  

11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
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de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).  

11.3 - Multa:  

11.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 

11.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, 
a multa será de 1% a 30% do valor do contrato.  

11.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor 
do contrato.  

11.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato.  

11.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;  

11.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.  

11.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

11.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021).  

11.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  

11.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  

11.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  

11.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  

11.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
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b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

11.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

11.14 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.  

11.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 
(dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação 
anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO poderão ser majorados 
ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei.  

11.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao Departamento de 
Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa oficial.  

11.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos sistemas, 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da decisão 
definitiva de aplicação da sanção.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1 – A CONTRATADA deverá observar as hipóteses das extinções do contrato 
conforme o indica o Projeto Básico/Projeto Básico.  

12.2 - CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto.  
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12.3 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração elaborar termo aditivo referente à readequação do cronograma físico-
financeiro do CONTRATO.  

12.4 - Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado decorrer 
de culpa da CONTRATADA:  

I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.5 - Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou 
das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

12.6 - A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  

12.7 - Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei 
nº14.133/2021.  

12.8 - O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes 
documentos:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 – Os recursos financeiros para pagamentos das despesas decorrentes do presente 
contrato serão provenientes do próprio Município nas seguintes dotações orçamentárias 
da LOA 2026:  

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1 – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.1.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

15.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 
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CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do CONTRATO e, no caso de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento).  

15.2 - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

15.3 - O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor inicial 
atualizado do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.  

15.4 - Em situações excepcionais e devidamente justificadas, serão admitidas, por acordo 
entre as partes, alterações que superem os limites legais previstos no parágrafo primeiro 
desta cláusula, desde que observadas as seguintes situações:  

a) não acarrete para a CONTRATANTE encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual extinção contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório;  

b) não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e 
econômico-financeira da CONTRATADA;  

c) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas 
ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;  

d) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos;  

e) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais 
e econômicos decorrentes;  

f) fique demonstrado, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual, 
que as consequências da extinção contratual, seguida de nova licitação e 
contratação, importam em sacrifício insuportável ou gravíssimo ao interesse 
coletivo a ser atendido pelo serviço, inclusive à sua urgência e emergência.  

15.5 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 
unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação 
não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos 
que modifiquem a planilha orçamentária.  

15.6 - Qualquer alteração contratual deverá ser precedida de justificativa técnica e análise 
do gestor do CONTRATO, ficando sujeita à autorização específica da autoridade 
competente da CONTRATANTE, devendo-se aferir se os acréscimos solicitados pela 
CONTRATADA redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, de modo a se 
observarem as providências previstas no art. 124, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

15.7 - As alterações contratuais, inclusive as hipóteses de aditamento de produtos, serão 
obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente 
instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133/2021.  

15.14 - Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº14.133/2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO  

16.1 – O modelo de execução do fornecimento a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, Anexo I do Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO  

17.1 – Será realizado através de Técnico, mediante avaliação dos relatórios de 
fiscalização diária dos recebimentos, que deverão constar quantitativos fornecidos e 
deverão ser assinados pelas partes.  

17.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório que será 
entregue no prazo máximo de 05 dias.  

17.3 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021)  

17.4 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

17.5 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo que será entregue no prazo máximo de 05 dias.  

17.6 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização;  

17.7 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão;  

17.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;  

17.9 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  
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18.1.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  

19.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Maranhão - Estado do 
Maranhão, como competente para dirimir toda e qualquer dúvida decorrente deste 
Contrato, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que possa 
ser.  

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

 
 

SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO (MA), _____ de ___________ de 2026. 
 
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretário(a) Municipal de XXXXXX 

CONTRATANTE 

 
XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Empresa 
CONTRATADA 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 

Nome:_________________________ 
 
CPF:__________________________ 

Nome:___________________________ 
 
CPF:____________________________ 

 
 
 
 
 
 



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

ITEM TOTAL (R$) TOTAL (%)

1 328.503,56 10,64%

2 2.759.323,00 89,36%

3.087.826,56 100,00%TOTAL

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

PLANILHA RESUMO

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES

SERVIÇOS DE ROÇO



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

META GERAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 328.503,56 10,64% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 41.062,95 12,50% 328.503,56 100,00% 10,64%

2 SERVIÇOS DE ROÇO 2.759.323,00 89,36% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 344.915,38 12,50% 2.759.323,00 100,00% 89,36%

TOTAL GERAL 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50% 385.978,32 12,50%

TOTAL ACUMULADO 385.978,32 12,50% 771.956,64 25,00% 1.157.934,96 37,50% 1.543.913,28 50,00% 1.929.891,60 62,50% 2.315.869,92 75,00% 2.701.848,24 87,50% 3.087.826,56 100,00%

TOTAL (%)

3.087.826,56 100,00% 3.087.826,56 100,00% 100,00%

120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS TOTAL (R$)

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL (R$) TOTAL (%) 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. S/BDI P. UNIT. C/BDI TOTAL (R$)

1 328.503,56

1.1 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 210,00 463,50 616,22 129.406,20

1.2 C0370 SEINFRA BARRACÃO PARA ESCRITÓRIO TIPO A1 UN 22,00 6.806,98 9.049,88 199.097,36
2 2.759.323,00

2.1 4915744 SICRO CAPINA MANUAL M2 2.935.450,00 0,71 0,94 2.759.323,00
3.087.826,56

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SERVIÇOS PRELIMINARES

SERVIÇOS DE ROÇO

TOTAL



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

SINAV 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2

COMPOSICAO 102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 0,5

COMPOSICAO 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,1186

COMPOSICAO 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3729

INSUMO 5069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,0132

INSUMO 5065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG 0,0113

INSUMO 4813 SINAPI
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA
*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

M2 1

INSUMO 4509 SINAPI
SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA
REGIAO - BRUTA

M 3,2083

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

C0370 SEINFRA BARRACÃO PARA ESCRITÓRIO TIPO A1 UN

INSUMO I0498 SEINFRA CARPINTEIRO H 32
INSUMO I2391 SEINFRA PEDREIRO H 8
INSUMO I2543 SEINFRA SERVENTE H 40
INSUMO I0174 SEINFRA BACIA SIFONADA DE LOUÇA BRANCA UN 1
INSUMO I0197 SEINFRA BARROTE DE 2"x2" M 15
INSUMO I0198 SEINFRA PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO M 26
INSUMO I0400 SEINFRA CADEADO MEDIO UN 1

INSUMO I0414 SEINFRA CAIXA DE DESCARGA PLÁSTICA DE SOBREPOR COMPLETA UN 1

INSUMO I0435 SEINFRA CAIXA SIFONADA 150 x 150 x 50 COM GRELHA UN 1
INSUMO I0528 SEINFRA CHAPA COMPENSADO RESINADO 10MM (1.10 X 2.20M) M2 43
INSUMO I0796 SEINFRA CHUVEIRO PLASTICO UN 1
INSUMO I0983 SEINFRA DISJUNTOR MONOPOLAR 20A UN 1
INSUMO I1075 SEINFRA ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 3/4" M 3
INSUMO I1092 SEINFRA ENGATE DE PVC UN 1
INSUMO I1344 SEINFRA LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA UN 1
INSUMO I1798 SEINFRA REGISTRO DE GAVETA BRUTO 20MM (3/4') UN 1

INSUMO I1824 SEINFRA RIPA DE PEROBA (MADEIRA DE 1A QUALIDADE) DE 1X5CM M 16,28

INSUMO I2200 SEINFRA TUBO PVC SOLDÁVEL DE 25MM (3/4') M 6

INSUMO I2311 SEINFRA DOBRADIÇA DE FERRO 3 x 2 1/2" ( PADRÃO POPULAR ) UN 6

INSUMO I2331 SEINFRA FECHADURA DE SOBREPOR UN 2
INSUMO I2340 SEINFRA FIO DE COBRE ANTICHAMA 2.5MM2 M 64
INSUMO I2357 SEINFRA INTERRUPTOR DE SOBREPOR 1 SEÇÃO UN 3
INSUMO I2373 SEINFRA LÂMPADA INCANDECENTE DE 100W UN 3

INSUMO I2379 SEINFRA MINI POSTE F.G. 1 1/14" C/2.00M E REX MONOFASICO UN 1

INSUMO I2408 SEINFRA PREGO 14X18 (1.1/2" x 14) (APROXIMADAMENTE 708UN/KG) KG 2

INSUMO I2412 SEINFRA QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 6 CIRCUITOS UN 1
INSUMO I2416 SEINFRA REGISTRO DE PRESSÃO EM BRONZE Ø 1/2" UN 1
INSUMO I2429 SEINFRA TABUA DE VIROLA DE 12"x 1" M2 2,7
INSUMO I2433 SEINFRA TARGETA DE FERRO 2" UN 3
INSUMO I2440 SEINFRA TELHA DE FIBROCIMENTO DE 4MM (0.50 x 2.44M) UN 10,5

INSUMO I2444 SEINFRA TOMADA UNIVERSAL DE SOBREPOR (COMPLETA INCLUSIVE CAIXA) UN 2

INSUMO I2447 SEINFRA
TORNEIRA DE METAL AMARELO Ø 3/4" CANO CURTO (PADRÃO
POPULAR)

UN 1

INSUMO I2456 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 100 - (NBR 5688) M 3

INSUMO I2457 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 50MM - (NBR 5688) M 3

INSUMO I2458 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 40MM - (NBR 5688) M 3

COMPOSICAO C0836 SEINFRA CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 0,324

COMPOSICAO C1915 SEINFRA
PISO CIMENTADO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR,
TRAÇO 1:4, ESP.= 1.5cm

M2 21,16

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID.
PRODUÇÃO DA 

EQUIPE

SICRO-DNIT 4915744 SICRO CAPINA MANUAL M2 300

B - MÃO DE OBRA Quantidade Unidade Custo Horário Custo Horário Total
P9824 SICRO SERVENTE 10 H 20,5275 205,2750

205,2750
205,2750

0,6843
0,02300
0,00000Custo do FIT

TOTAL SEM BDI - 4915744 0,71
TAXA DE BDI (32,95 %) 0,23
TOTAL COM BDI - 4915744 0,94

0,71

Custo horário total de Mão de Obra
Custo horário total de Execução

Custo unitário de Execução
Custo do FIC

TAXA DE BDI (32,95 %) 2.242,90
TOTAL COM BDI - C0370 9.049,88

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

502,88 162,93

50,79 1.074,71

TOTAL SEM BDI - C0370 6.806,98

15,82 47,46

10,75 32,25

6,91 20,73

25,06 263,13

16,76 33,52

17,99 17,99

23,13 23,13
36,64 98,92
5,87 17,61

67,46 67,46

17,23 34,46

47,04 47,04

1,74 111,36
11,28 33,84
3,89 11,67

4,33 25,98

12,14 72,84

53,12 106,24

100,96 100,96
34,43 34,43

1,72 28,00

11,09 11,09
4,57 13,71
8,15 8,15

38,27 38,27
35,95 1.545,85
7,22 7,22

22,11 574,86
28,49 28,49

81,53 81,53

18,46 738,40
223,00 223,00

6,89 103,35

6.806,98

24,16 773,12
24,16 193,28

TAXA DE BDI (32,95 %) 152,72
TOTAL COM BDI - 103689 616,22

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

400,00 400,00

5,61 17,99

TOTAL SEM BDI - 103689 463,50

25,72 9,59

21,39 0,28

39,92 0,45

463,50

23,31 11,65

21,05 23,54

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

PLANILHA DE COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

PINTM 102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2

COMPOSICAO 88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4529
INSUMO 7340 SINAPI IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR L 0,3257

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

LIVR 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H

COMPOSICAO 95378 SINAPI
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1

INSUMO 43491 SINAPI
EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

H 1

INSUMO 43467 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1

INSUMO 37373 SINAPI
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37372 SINAPI
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37371 SINAPI
TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37370 SINAPI
ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 6111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 1

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

LIVR 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H

COMPOSICAO 95330 SINAPI
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1

INSUMO 43483 SINAPI
EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1

INSUMO 43459 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1

INSUMO 37373 SINAPI
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37372 SINAPI
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37371 SINAPI
TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 37370 SINAPI
ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 1

INSUMO 1213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS PARA CONCRETO (HORISTA) H 1

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

C0836 SEINFRA CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3

INSUMO I2543 SEINFRA SERVENTE H 10
INSUMO I0109 SEINFRA AREIA MEDIA M3 0,778
INSUMO I0280 SEINFRA BRITA M3 0,9658
INSUMO I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 220

CLASSE/TIPO CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. COEF.

C1915 SEINFRA
PISO CIMENTADO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/

PENEIRAR, TRAÇO 1:4, ESP.= 1.5cm
M2

INSUMO I2391 SEINFRA PEDREIRO H 1
INSUMO I2543 SEINFRA SERVENTE H 1,15
INSUMO I0109 SEINFRA AREIA MEDIA M3 0,0182
INSUMO I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 5,48

TOTAL SEM BDI - C1915 50,79

18,46 21,22
83,58 1,52
0,71 3,89

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

50,79

24,16 24,16

100,50 97,06
0,71 156,20

TOTAL SEM BDI - C0836 502,88

502,88

18,46 184,60
83,58 65,02

19,71 19,71
TOTAL SEM BDI - 88262 25,72

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

1,36 1,36

0,51 0,51

2,20 2,20

1,30 1,30

0,31 0,31

0,11 0,11

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

25,72

0,22 0,22

2,20 2,20

14,61 14,61
TOTAL SEM BDI - 88316 21,05

0,11 0,11

1,36 1,36

0,51 0,51

0,30 0,30

1,38 1,38

0,58 0,58

TOTAL SEM BDI - 102234 23,31

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)

21,05

23,31

29,27 13,25
30,90 10,06

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

PLANILHA DE COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS AUXILIARES - NÍVEL 1

P. UNIT. (R$) TOTAL (R$)



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

ITEM TOTAL (%)

AC 3,000%
SG 0,800%
R 0,970%

DF 0,590%
L 14,360%
T 9,350%

PIS 0,650%
COFINS 3,000%

3,000%
5,000%

60,000%
CPRB 2,700%
BDI 32,95%

BDI = { [ ( 1 + AC + SG + R ) x ( 1 + DF ) x ( 1 + L ) ] / [ 1 - ( PIS + COFINS + ISS + CPRB ) ] } - 1

OBSERVAÇÕES

OBS-1: Cálculo em conformidade com o acórdão nº 2622/2013-TCU e Lei nº 13.161 de 31 de agosto de 2015. 

OBS-2: Os percentuais de Impostos a serem adotados devem ser indicados pelo Tomador, conforme legislação vigente. Deverão ser definidos, conforme Código Tributário do

município, o valor do ISS, que será um percentual entre 2% e 5%, e a alíquota aplicada sobre o mesmo, representando o percentual de mão de obra em relação ao valor total da

obra. 

OBS-3: Para análise de orçamentos considerando a desoneração sobre a folha de pagamento, prevista na lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, deverá ser adotada na

contribuição previenciária sobre a receita bruta, uma alíquota de 3,6% em orçamentos COM Desoneraçao e de 0% em orçamentos SEM Desoneração. 

OBS-4: Para o tipo de obra “Construção de Edifícios”, enquadram-se: a construção de edifícios residenciais de qualquer tipo; casas e residências unifamiliares; edifícios

residenciais multifamiliares, incluindo edifícios de grande altura (arranha-céus); a construção de edifícios comerciais de qualquer tipo; consultórios e clínicas médicas; escolas;

escritórios comerciais; hospitais; hotéis, motéis e outros tipos de alojamento; lojas, galerias e centros comerciais; restaurantes e outros estabelecimentos similares; shopping

centers; a construção de edifícios destinados a outros usos específicos; armazéns e depósitos; edifícios garagem, inclusive garagens subterrâneas; edifícios para uso

agropecuário; estações para trens e metropolitanos; estádios esportivos e quadras cobertas; igrejas e outras construções para fins religiosos (templos); instalações para

embarque e desembarque de passageiros (em aeroportos, rodoviárias, portos, etc.); penitenciárias e presídios; postos de combustível; a construção de edifícios industriais

(fábricas, oficinas, galpões industriais, etc.); as reformas, manutenções correntes, complementações e alterações de edifícios de qualquer natureza já existentes; a montagem de

edifícios e casas pré-moldadas ou pré-fabricadas de qualquer material, de natureza permanente ou temporária, quando não realizadas pelo próprio fabricante, conforme

classificação 4120-4/00 do CNAE.

ISS
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (5% x 60% = 3%)

ISS COBRADO NO MUNICÍPIO CONFORME O TIPO DA OBRA
PARTICIPAÇÃO DO CUSTO DE MÃO OBRA (SERVIÇOS) EM RELAÇÃO AO CUSTO TOTAL DA OBRA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA
TAXA DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS

RISCOS
DESPESA FINANCEIRA

LUCRO
TRIBUTOS E IMPOSTOS

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL
CONSTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI PARA SERVIÇOS

DESCRIÇÃO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
SEGURO E GARANTIA



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

HORISTA MENSALISTA HORISTA MENSALISTA

A1 INSS 10,00% 10,00% 20,00% 20,00%
A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
A TOTAL 26,80% 26,80% 36,80% 36,80%

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,75% Não incide 17,75% Não incide
B2 FERIADOS 3,93% Não incide 3,93% Não incide
B3 AUXÍLIO - ENFERMIDADE 0,88% 0,67% 0,88% 0,67%
B4 13º SALÁRIO 10,93% 8,31% 10,93% 8,31%
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05% 0,07% 0,05%
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%
B7 DIAS DE CHUVAS 1,67% Não incide 1,67% Não incide
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,03% 0,02% 0,03% 0,02%
B9 FÉRIAS GOZADAS 11,02% 8,38% 11,02% 8,38%

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%
B TOTAL 47,05% 18,02% 47,05% 18,02%

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,74% 4,36% 5,74% 4,36%
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,15% 0,11% 0,15% 0,11%
C3 FÉRIAS INDENIZADAS 3,63% 2,76% 3,63% 2,76%
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,44% 1,86% 2,44% 1,86%
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,48% 0,37% 0,48% 0,37%
C TOTAL 12,44% 9,46% 12,44% 9,46%

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 11,52% 4,00% 17,31% 6,63%

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO
0,50% 0,38% 0,51% 0,39%

D TOTAL 12,02% 4,38% 17,82% 7,02%

98,31% 58,66% 114,11% 71,30%

FONTE: http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

GRUPO A + B + C + D

TOTAL

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

PLANILHA DE LEIS SOCIAIS - SINAPI

CÓDIGO DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

ORDEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. S/BDI P. UNIT. C/BDI TOTAL (R$) TOTAL (%) TOTAL AC. (%) FAIXA

1 4915744 SICRO CAPINA MANUAL M2 2.935.450,00 0,71 0,94 2.759.323,00 89,36% 89,36% B
2 C0370 SEINFRA BARRACÃO PARA ESCRITÓRIO TIPO A1 UN 22,00 6.806,98 9.049,88 199.097,36 6,45% 95,81% C

3 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 210,00 463,50 616,22 129.406,20 4,19% 100,00% C

3.087.826,56 100,00% 100,00% FAIXA

MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO MARANHAO - MA

ROÇO MANUAL DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO - MA

CURVA ABC DE SERVIÇOS

TOTAL

Classificação conforme o princípio de Vilfredo Pareto, com base no percentual acumulado do custo total: A – até 80%; B – de 80% a 95%; C – de 95% a 100%.



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

ORDEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE PREÇO (R$) TOTAL (R$) TOTAL (%) TOTAL AC. (%) FAIXA

1 P9824 SICRO SERVENTE H 97848,33333 20,53 2.008.581,66 89,05% 89,05% B

2 4813 SINAPI
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA,
DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

M2 210 400,00 84.000,00 3,72% 92,77% B

3 I0528 SEINFRA CHAPA COMPENSADO RESINADO 10MM (1.10 X 2.20M) M2 946 35,95 34.008,70 1,51% 94,28% B
4 I2543 SEINFRA SERVENTE H 1486,628 18,46 27.443,15 1,22% 95,49% C
5 I0498 SEINFRA CARPINTEIRO H 704 24,16 17.008,64 0,75% 96,25% C
6 I2391 SEINFRA PEDREIRO H 641,52 24,16 15.499,12 0,69% 96,93% C
7 I0198 SEINFRA PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO M 572 22,11 12.646,92 0,56% 97,50% C
8 I2440 SEINFRA TELHA DE FIBROCIMENTO DE 4MM (0.50 x 2.44M) UN 231 25,06 5.788,86 0,26% 97,75% C
9 I0174 SEINFRA BACIA SIFONADA DE LOUÇA BRANCA UN 22 223,00 4.906,00 0,22% 97,97% C

10 6111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 239,8860072 14,61 3.504,73 0,16% 98,12% C
11 4509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 673,743 5,61 3.779,70 0,17% 98,29% C
12 I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 4119,2096 0,71 2.924,64 0,13% 98,42% C
13 I2340 SEINFRA FIO DE COBRE ANTICHAMA 2.5MM2 M 1408 1,74 2.449,92 0,11% 98,53% C
14 I2331 SEINFRA FECHADURA DE SOBREPOR UN 44 53,12 2.337,28 0,10% 98,63% C
15 I0197 SEINFRA BARROTE DE 2"x2" M 330 6,89 2.273,70 0,10% 98,74% C
16 I1344 SEINFRA LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA UN 22 100,96 2.221,12 0,10% 98,83% C
17 I2429 SEINFRA TABUA DE VIROLA DE 12"x 1" M2 59,4 36,64 2.176,42 0,10% 98,93% C
18 I0414 SEINFRA CAIXA DE DESCARGA PLÁSTICA DE SOBREPOR COMPLETA UN 22 81,53 1.793,66 0,08% 99,01% C
19 1213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS PARA CONCRETO (HORISTA) H 79,21268586 19,71 1.561,28 0,07% 99,08% C
20 I2311 SEINFRA DOBRADIÇA DE FERRO 3 x 2 1/2" ( PADRÃO POPULAR ) UN 132 12,14 1.602,48 0,07% 99,15% C
21 I2379 SEINFRA MINI POSTE F.G. 1 1/14" C/2.00M E REX MONOFASICO UN 22 67,46 1.484,12 0,07% 99,22% C
22 I0109 SEINFRA AREIA MEDIA M3 14,018048 83,58 1.171,63 0,05% 99,27% C
23 4783 SINAPI PINTOR (HORISTA) H 48,25640442 20,88 1.007,59 0,04% 99,31% C
24 7340 SINAPI IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR L 34,1985 30,90 1.056,73 0,05% 99,36% C
25 I2456 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 100 - (NBR 5688) M 66 15,82 1.044,12 0,05% 99,41% C
26 I2412 SEINFRA QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 6 CIRCUITOS UN 22 47,04 1.034,88 0,05% 99,45% C
27 I0435 SEINFRA CAIXA SIFONADA 150 x 150 x 50 COM GRELHA UN 22 38,27 841,94 0,04% 99,49% C
28 37370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 360,7695 2,20 793,69 0,04% 99,52% C
29 I2408 SEINFRA PREGO 14X18 (1.1/2" x 14) (APROXIMADAMENTE 708UN/KG) KG 44 17,23 758,12 0,03% 99,56% C
30 I1798 SEINFRA REGISTRO DE GAVETA BRUTO 20MM (3/4') UN 22 34,43 757,46 0,03% 99,59% C
31 I2357 SEINFRA INTERRUPTOR DE SOBREPOR 1 SEÇÃO UN 66 11,28 744,48 0,03% 99,62% C
32 I2444 SEINFRA TOMADA UNIVERSAL DE SOBREPOR (COMPLETA INCLUSIVE CAIXA) UN 44 16,76 737,44 0,03% 99,66% C
33 I2457 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 50MM - (NBR 5688) M 66 10,75 709,50 0,03% 99,69% C
34 I0280 SEINFRA BRITA M3 6,8842224 100,50 691,86 0,03% 99,72% C
35 I0400 SEINFRA CADEADO MEDIO UN 22 28,49 626,78 0,03% 99,75% C
36 I1824 SEINFRA RIPA DE PEROBA (MADEIRA DE 1A QUALIDADE) DE 1X5CM M 358,16 1,72 616,04 0,03% 99,77% C
37 I2200 SEINFRA TUBO PVC SOLDÁVEL DE 25MM (3/4') M 132 4,33 571,56 0,03% 99,80% C
38 I2416 SEINFRA REGISTRO DE PRESSÃO EM BRONZE Ø 1/2" UN 22 23,13 508,86 0,02% 99,82% C
39 37372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 360,7695 1,36 490,65 0,02% 99,84% C
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40 I2458 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 40MM - (NBR 5688) M 66 6,91 456,06 0,02% 99,86% C
41 I2447 SEINFRA TORNEIRA DE METAL AMARELO Ø 3/4" CANO CURTO (PADRÃO POPULAR) UN 22 17,99 395,78 0,02% 99,88% C
42 I2433 SEINFRA TARGETA DE FERRO 2" UN 66 5,87 387,42 0,02% 99,90% C
43 43491 SINAPI EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 234,906 1,38 324,17 0,01% 99,91% C
44 I1075 SEINFRA ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 3/4" M 66 4,57 301,62 0,01% 99,93% C
45 I2373 SEINFRA LÂMPADA INCANDECENTE DE 100W UN 66 3,89 256,74 0,01% 99,94% C
46 I0983 SEINFRA DISJUNTOR MONOPOLAR 20A UN 22 11,09 243,98 0,01% 99,95% C
47 37371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 360,7695 0,51 183,99 0,01% 99,96% C
48 I1092 SEINFRA ENGATE DE PVC UN 22 8,15 179,30 0,01% 99,96% C
49 I0796 SEINFRA CHUVEIRO PLASTICO UN 22 7,22 158,84 0,01% 99,97% C

50 43467 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

H 234,906 0,58 136,25 0,01% 99,98% C

51 43466 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

H 47,5545 2,23 106,05 0,00% 99,98% C

52 43483 SINAPI
EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

H 78,309 1,30 101,80 0,00% 99,99% C

53 5065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG 2,373 39,92 94,73 0,00% 99,99% C
54 43490 SINAPI EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 47,5545 1,68 79,89 0,00% 99,99% C
55 5069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 2,772 21,39 59,29 0,00% 100,00% C
56 37373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 360,7695 0,11 39,68 0,00% 100,00% C

57 43459 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 78,309 0,31 24,28 0,00% 100,00% C

2.255.685,31 100,00%

178.798,68 7,93%

2.076.886,64 92,07%

2.998.933,63 132,95%

237.712,84 132,95%

2.761.220,78 132,95%TOTAL DE SERVIÇOS/MÃO DE OBRA COM BDI

Classificação conforme o princípio de Vilfredo Pareto, com base no percentual acumulado do custo total: A – até 80%; B – de 80% a 95%; C – de 95% a 100%.

TOTAL SEM BDI

100,00% FAIXA

TOTAL DE MATERIAIS

TOTAL DE SERVIÇOS/MÃO DE OBRA

TOTAL COM BDI

TOTAL DE MATERIAIS COM BDI



DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. PREÇO PREÇO CD PREÇO SD

C0370 SEINFRA BARRACÃO PARA ESCRITÓRIO TIPO A1 UN 6.807,23 6.807,23 7.094,00
4915744 SICRO CAPINA MANUAL M2 0,71 0,71 0,76

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 25,72 25,72 27,31
C0836 SEINFRA CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 502,89 502,89 520,89

95330 SINAPI
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
HORISTA

H 0,22 0,22 0,24

95372 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA H 0,30 0,30 0,33
95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA H 0,30 0,30 0,33

103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 463,50 463,50 465,81

88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 29,27 29,27 30,96
102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 23,31 23,31 24,08

C1915 SEINFRA PISO CIMENTADO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:4, ESP.= 1.5cm M2 50,80 50,80 55,57

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 21,05 21,05 22,24
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DATA BASE: SINAPI MA 01/2026, SEINFRA CE 28, ORSE SE 12/2025, SICRO MA 10/2025, COM DESONERAÇÃO LEIS SOCIAIS (%): 98,31 BDI (%): 32,95

CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNID. PREÇO PREÇO CD PREÇO SD

37370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 2,20 2,20 2,20
I0109 SEINFRA AREIA MEDIA M3 83,58 83,58 83,58
I0174 SEINFRA BACIA SIFONADA DE LOUÇA BRANCA UN 223,00 223,00 223,00
I0197 SEINFRA BARROTE DE 2"x2" M 6,89 6,89 6,89
I0280 SEINFRA BRITA M3 100,50 100,50 100,50
I0400 SEINFRA CADEADO MEDIO UN 28,49 28,49 28,49
I0414 SEINFRA CAIXA DE DESCARGA PLÁSTICA DE SOBREPOR COMPLETA UN 81,53 81,53 81,53
I0435 SEINFRA CAIXA SIFONADA 150 x 150 x 50 COM GRELHA UN 38,27 38,27 38,27
I0498 SEINFRA CARPINTEIRO H 24,16 24,16 26,86
1213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS PARA CONCRETO (HORISTA) H 19,71 19,71 21,28
I0528 SEINFRA CHAPA COMPENSADO RESINADO 10MM (1.10 X 2.20M) M2 35,95 35,95 35,95
I0796 SEINFRA CHUVEIRO PLASTICO UN 7,22 7,22 7,22
I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 0,71 0,71 0,71
I0983 SEINFRA DISJUNTOR MONOPOLAR 20A UN 11,09 11,09 11,09
I2311 SEINFRA DOBRADIÇA DE FERRO 3 x 2 1/2" ( PADRÃO POPULAR ) UN 12,14 12,14 12,14
I1075 SEINFRA ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 3/4" M 4,57 4,57 4,57
I1092 SEINFRA ENGATE DE PVC UN 8,15 8,15 8,15

43483 SINAPI
EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

H 1,30 1,30 1,30

43490 SINAPI EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 1,68 1,68 1,68
43491 SINAPI EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) H 1,38 1,38 1,38
37372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,36 1,36 1,36
I2331 SEINFRA FECHADURA DE SOBREPOR UN 53,12 53,12 53,12

43459 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 0,31 0,31 0,31

43466 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

H 2,23 2,23 2,23

43467 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

H 0,58 0,58 0,58

I2340 SEINFRA FIO DE COBRE ANTICHAMA 2.5MM2 M 1,74 1,74 1,74
7340 SINAPI IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR L 30,90 30,90 30,90
I2357 SEINFRA INTERRUPTOR DE SOBREPOR 1 SEÇÃO UN 11,28 11,28 11,28
I1344 SEINFRA LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA UN 100,96 100,96 100,96
I2373 SEINFRA LÂMPADA INCANDECENTE DE 100W UN 3,89 3,89 3,89
I2379 SEINFRA MINI POSTE F.G. 1 1/14" C/2.00M E REX MONOFASICO UN 67,46 67,46 67,46
I2391 SEINFRA PEDREIRO H 24,16 24,16 26,86
4783 SINAPI PINTOR (HORISTA) H 20,88 20,88 22,54

4813 SINAPI
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA,
DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

M2 400,00 400,00 400,00

I0198 SEINFRA PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO M 22,11 22,11 22,11
I2408 SEINFRA PREGO 14X18 (1.1/2" x 14) (APROXIMADAMENTE 708UN/KG) KG 17,23 17,23 17,23
5065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG 39,92 39,92 39,92
5069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 21,39 21,39 21,39
I2412 SEINFRA QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 6 CIRCUITOS UN 47,04 47,04 47,04
I1798 SEINFRA REGISTRO DE GAVETA BRUTO 20MM (3/4') UN 34,43 34,43 34,43
I2416 SEINFRA REGISTRO DE PRESSÃO EM BRONZE Ø 1/2" UN 23,13 23,13 23,13
I1824 SEINFRA RIPA DE PEROBA (MADEIRA DE 1A QUALIDADE) DE 1X5CM M 1,72 1,72 1,72
4509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 5,61 5,61 5,61

37373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 0,11 0,11 0,11
I2543 SEINFRA SERVENTE H 18,46 18,46 20,26
P9824 SICRO SERVENTE H 20,5275 20,5275 22,0267
6111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 14,61 14,61 15,77
I2429 SEINFRA TABUA DE VIROLA DE 12"x 1" M2 36,64 36,64 36,64
I2433 SEINFRA TARGETA DE FERRO 2" UN 5,87 5,87 5,87
I2440 SEINFRA TELHA DE FIBROCIMENTO DE 4MM (0.50 x 2.44M) UN 25,06 25,06 25,06
I2444 SEINFRA TOMADA UNIVERSAL DE SOBREPOR (COMPLETA INCLUSIVE CAIXA) UN 16,76 16,76 16,76
I2447 SEINFRA TORNEIRA DE METAL AMARELO Ø 3/4" CANO CURTO (PADRÃO POPULAR) UN 17,99 17,99 17,99
37371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 0,51 0,51 0,51
I2456 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 100 - (NBR 5688) M 15,82 15,82 15,82
I2458 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 40MM - (NBR 5688) M 6,91 6,91 6,91
I2457 SEINFRA TUBO PVC ESGOTO PRIMÁRIO DE 50MM - (NBR 5688) M 10,75 10,75 10,75
I2200 SEINFRA TUBO PVC SOLDÁVEL DE 25MM (3/4') M 4,33 4,33 4,33
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